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ANO XXIV   N. 177   3/11/2026

INSTRUÇÃO NORMATIVA GP N. 170, 3 DE NOVEMBRO DE 2026

Regulamenta o procedimento de aplicação do reajuste em sentido estrito aos contratos 

administrativos regidos pela Lei n. 14.133/2021, que vierem a ser firmados no âmbito do 

Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região.

(DEJT/TRT3 Cad. Adm. 3/11/2026, p. 8-9)

PORTARIA GP N. 286, 28 DE OUTUBRO DE 2026

Altera a Portaria GP n. 13, de 2 de janeiro de 2026, que designa servidores para o 

exercício das atribuições de ordenador de despesas no âmbito do Tribunal Regional do 

Trabalho da 3ª Região.

(DEJT/TRT3 Cad. Adm. 3/11/2026, p. 10)

PORTARIA NFTCON N. 3, DE 26 DE OUTUBRO DE 2026

Estabelece orientações para a padronização dos procedimentos relacionados à 

elaboração, atualização e conferência de cálculos judiciais no âmbito das Varas do 

Trabalho integrantes do Foro de Contagem e à remessa de processos ao Setor de 

Liquidações Judiciais - SLJ.

(DEJT/TRT3 Cad. Adm. 3/11/2026, p. 10-13)

ATO CONJUNTO TST-CSJT-CGJT N. 62, DE 29 DE OUTUBRO DE 2026

Revoga o Ato Conjunto TST-CSJT-CGJT nº 60, de 21 de outubro de 2026, e designa 

Ministro Interventor para atuação junto ao Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região 

no período de 30 de outubro a 18 de dezembro de 2026.

(DEJT/CSJT Cad. Adm. 3/11/2026, p. 1-2)
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RESOLUÇÃO CODEFAT-MTE N. 1.046, DE 29 DE OUTUBRO DE 2026

Altera a Resolução Codefat/MTE nº 1.027, de 10 de novembro de 2025, para dispor sobre 

excepcionalidade no requerimento do Seguro-Desemprego do Pescador Artesanal para períodos 

de defeso iniciados a partir de 1º de julho de 2026.

(DOU 3/11/2024, Edição Extra A, Seção 1, p. 34)

https://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=03/11/2026&jornal=600&pagina=8

